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Oproblema que gostaríamos de abordar neste trabalho diz res-
peito à significação das proposições de uma ciência da natureza
no momento em que ela atinge um alto grau de formalização e

abstração. Tal como, por exemplo, hoje em dia, a teoria física, quer se
trate da relatividade geral ou da física quântica. Apesar de serem de na-
tureza muito abstrata e formal, os princípios, os conceitos e, de modo
geral, os enunciados que constituem essa teoria não têm outro papel
senão o de fornecer, por essa representação, uma inteligibilidade do
mundo físico exterior (o que chamaremos de realidade física, qualquer
que seja a compreensão que tenhamos deste termo). Todavia, por sua
natureza formal, esses enunciados apenas têm sentido pela estrutura do
sistema teórico no qual se inserem.

Parece existirem aí dois pressupostos ou propriedades em oposi-
ção, senão contraditórios. De um lado, a teoria que daria, na transparên-
cia quase axiomática dos enunciados, o sentido deles próprios (isto é, seu
conteúdo, neste caso seu conteúdo físico). De outro lado, se o conteúdo
tem como objeto a natureza (no caso do nosso interesse, a realidade
física), está ligado a dados de experiência (assim sendo, pode ser cha-
mado de empírico), e não pode ser relatado apenas por uma estrutura
formal. Os enunciados de uma ciência teórica de conteúdo empírico
implicam, portanto, uma tensão entre o caráter formal e o conteúdo,
referindo-se este à necessidade do real. Esta, porém, não se manifesta
diretamente, e apenas temos acesso à realidade física através da experiên-
cia que ela mesma demanda para ser interpretada segundo a mediação de
proposições teóricas (formalizadas).

Em relação às significações que conferem a inteligibilidade, seria
possível mantermos o caráter referencial da teoria a respeito de suas pro-
posições ou deveríamos abandoná-lo em prol de outras instâncias sus-



cetíveis de conferir o sentido do conteúdo (como, por exemplo, a lingua-
gem ou a experiência)?

O problema é semelhante àquele da oposição entre o formal ma-
temático e o real físico que Einstein exprimia nestes termos: "Na medida
em que as teorias matemáticas se aplicam à realidade, elas não são infa-
líveis; e, na medida em que são infalíveis, não se aplicam à realidade"
(1). Transcrita em termos kantianos, como o propôs Carnap, assim se
leria a oposição: "Na medida em que a matemática é sintética, não é a
priori;na medida em que ela é a priori, não é sintética" (2). Em relação
à inteligibilidade kantiana, a ligação, a priori e do sintético, condição de
possibilidade, por exemplo, da geometria como ciência, é desfeita pela
diferenciação entre a geometria pura ou axiomática e a geometria prática,
ou geometria física.

De modo geral, a dissociação dos dois termos da expressão sintético
a prioricompreendida no sentido estrito de Kant torna aparente a questão
da relação entre o formal (que ressaltaria o a priori) e o conteúdo (sin-
tético, e a posteriori}. Essa questão obtém do empirismo uma resposta
clara: a da dissolução pura e simples do sintético a priori e da impossi-
bilidade de uma solução racionalista. A referência da representação teó-
rica está, então, inteiramente na experiência, e a significação das propo-
sições simplesmente ligada à sua possibilidade de verificação experimen-
tal.

Portanto, a teoria formalizada (por uma ciência de conteúdo em-
pírico) mal se ajusta à posição empirista, que não faz suficientemente jus
ao caráter verdadeiramente cognitivo das proposições teóricas e que co-
loca de maneira insatisfatória a questão dos conteúdos e das significa-
ções. Curiosamente, por mais empirista que se pretenda, essa concepção
se fundamenta em uma visão da ciência mais idealmente reconstruída
que real e em uma acepção logicista, da noção de teoria. Vejamos então,
para começar, o que se deve compreender por teoria formalizada no caso
de uma ciência como a física.

Teoria formalizada e ciência da natureza

A mecânica de Newton, a termodinâmica, a teoria eletromagnética
de Maxwell, a teoria da relatividade restrita, a relatividade geral, a me-
cânica quântica, a teoria quântica dos campos, a cosmologia, são todas,
em maior ou menor grau, teorias formalizadas concernentes a uma ciên-
cia da natureza, a física. Ainda que correspondam a conteúdos empíricos,
determinados graças ao recurso da experiência ou da observação, cons-



tituem sistemas hipotético-dedutivos de
formulação abstrata e muito distantes das
experiências dos sentidos. Esses sistemas,
de estrutura lógico-matemática, compre-
endem princípios básicos e normativos,
conceitos associados a grandezas físicas
representadas simbolicamente por enti-
dades matemáticas e regidas por princí-
pios e regras de correspondência entre
essas grandezas e os fenômenos que se
podem observar e ser medidos (podendo
a correspondência ser indireta e por meio
de grandezas matemáticas auxiliares).

Um sistema dessa natureza se carac-
teriza por uma grande transparência na
dedução e por uma opacidade nos prin-
cípios e nos elementos (conceitos, rela-
ções entre conceitos, constantes e valores
de determinação apenas empíricos que
figuram nas equações) (3) que servem
como ingredientes na construção formal e
que encerram o conteúdo físico. Podemos
pensar que é nessa opacidade que reside o
caráter irredutivelmente real (exterior ao
pensamento e à sua reconstrução de tipo
axiomático) do que descreve a teoria, ou
seja, de seu objeto. Podemos igualmente
estimar que movimento em direção à
formalização das teorias é aquele de uma
complexidade inicial (da estrutura e dos
elementos opacos que ela reúne) em dire-
ção a maior simplicidade, ou seja, em di-
reção a uma transparência advinda do
conjunto: simplicidade não da teoria ma-
temática subjacente à estrutura, mas do
próprio objeto tal como é descrito (4).

Precisamos nos deter um pouco na
noção de objeto de uma ciência ou de
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uma teoria e no que o caracteriza no âmbito uma ciência formalizada
(sua definição lógica, sua relação com os fatos). Por objeto de uma teo-
ria, entendemos o que ela descreve (e se propõe descrever) através de
suas proposições: um conjunto de fenômenos ou de propriedades. O
objeto está em posição de relação lógica com a teoria e a definição deles
é recíproca. Falamos de teoria quando designamos as modalidades da
descrição ou de seu objeto, quando nos restringimos aos fenômenos e
propriedades a se descrever. Não há identificação do objeto com a teoria,
mas, sim, adequação. A diferença de natureza entre os dois, que intuiti-
vamente presumimos, é difícil de ser formulada, já que o objeto, como
fenômenos e propriedades, apenas pode ser pensado através de conceitos
e relações de conceitos que, aliás, correspondem aos mesmos da teoria
(sendo essa equivalência tanto mais estreita quanto for elevado o estado
de formalização).

Intuitivamente, o cientista relaciona o objeto visado e descrito na
natureza, ou realidade, exterior ao próprio pensamento. Porém, é obri-
gado, desde que queira designá-lo de modo mais preciso, a recorrer a
elementos conceituais: o pensamento não tem acesso imediato à reali-
dade, e a experiência lhe fornece apenas uma abordagem indireta, uma
vez que recorre a esse mesmo pensamento para ser esclarecida, decifrada
e até definida. E assim que o próprio objeto (no sentido que aqui con-
sideramos, objeto de uma ciência ou de uma teoria) é, previamente à sua
apreensão, submetido a uma definição, a uma simplificação (na comple-
xidade dos dados de experiências, que remontam aos dos sentidos), a
uma restrição que o qualifica mental e logicamente. E o caso de qualquer
objeto de uma representação, inclusive no conhecimento comum. A cada
etapa, em qualquer área, o objeto de nossas descrições é definido por
uma relação de equivalência que o delimita. Conhecemos os clássicos
exemplos do Sol de toda manhã, suposto ser o mesmo, ou da estrela da
manhã e da noite, que se identifica ao planeta Vênus. Ou ainda, os fe-
nômenos elétricos ou magnéticos que se distinguem dos outros e se
identificam segundo suas características. A relação de equivalência que os
determina está evidentemente ligada às noções de identidade, de per-
manência e a outras categorias necessárias para qualificar os objetos mais
complexos. Os fenômenos eletromagnéticos, o átomo, a radiação, os
fenômenos quânticos apenas o são porque um filtro mental (e, a prin-
cípio, sensorial) os identifica e os separa.

Cada um dos elementos que contribui para formar uma represen-
tação destaca-se baseado em possibilidades múltiplas, como conseqüên-
cia de uma seleção mental, de uma escolha, que corresponde à definição
do objeto lógico em relação à teoria. Invoquemos a expressiva analogia



da necessidade de utilizar um diafragma para obter a imagem óptica de
um objeto (sem diafragma, os raios enviados pelo objeto em todos os
sentidos são incoerentes e não forneceriam imagem). O mesmo ocorre
no caso do objeto conceitual, o pensamento impõe seu próprio diafrag-
ma limitando os dados (por exemplo, as impressões dos sentidos), sele-
cionando-os de forma direcional; é assim que chega a se formar uma
imagem como no quarto escuro que reproduz o objeto (modificando-o).
Qualquer definição de um objeto supõe necessariamente a imposição de
um elemento fornecido pelo pensamento, correlativo de uma escolha em
relação à natureza de nossa representação.

Essa operação de identificação e de separação (que é ainda uma
relação de equivalência) prepara, por assim dizer, o objeto para as deter-
minações de teoria através da qual nos propomos descrevê-lo. Porem, ao
mesmo tempo, vemos que o objeto das ciências da natureza (das ciên-
cias não puramente formais, de conteúdo empírico) não é unicamente
definido por essa convenção através da qual escolhemos uma relação de
equivalência (pois c uma convenção, apesar de participar de uma elabo-
ração que a relacione à experiência). Não é apenas o objeto lógico da teo-
ria: colocado em relação a algumas outras considerações, umas anteriores
à definição lógica acima, outras posteriores a ela, e das quais se pode
dizer, para resumir, que se referem a uma elaboração ou construção e
uma prática.

Antes da caracterização teórica que se dedica a descrever esse obje-
to lógico, intervém o conhecimento dado dos fenômenos a partir da
experiência. Esta, porém, é considerada nesse estágio não tanto sob as
espécies de uma experiência específica quanto como um conjunto de
experiências unidas entre si, concordantes, revelando uma ordem (de
certo tipo de fenômenos), e já inteligíveis em certo grau através de um
esquema conceitual e teórico anterior.

Em seguida, após precisar a definição do objeto a ser descrito, vem
a elaboração teórica e conceitual, que é construção e reorganização, e que
inclui a interpretação das grandezas e das proposições que as unem, ou
seja, o enunciado desses fatos; a seguir, novamente intervém a ex-
periência que, desta vez, pode ser específica, pela sua relação com a pre-
dição do esquema teórico, e cujos resultados servem como teste.

Antes e depois do pensar sobre a teoria e seu objeto em sua relação
(lógica) de adequação, ou seja, nos momentos que acabamos de indicar,
surge o problema da referência, que assim pode ser enunciado: a que
relacionamos os enunciados ou proposições que, tomados no seu con-
junto, constituem a teoria cujo objeto gostaríamos que ela descrevesse,



o objeto oposto, porém, de certa forma, igualmente dado (pelos pro-
cessos anterior e posterior à definição lógica)? O problema da referencia
da teoria está ligado à natureza do objeto, não apenas por sua relação
lógica, visto que é objeto elaborado e construído, e se revela em sua
própria elaboração. Essa consideração é suficiente para mostrar que a
teoria não pode se referir a seu objeto enquanto objeto lógico, isto é, que
não pode ser auto-referencial. Não obstante, vimos que a teoria en-
quanto sistema participa, até certo ponto, da referência de suas propo-
sições.

Para sair do imbróglio, é preciso adotar uma tese sobre a natureza
do objeto. Através de sucessivas reduções em cada etapa do conheci-
mento, admitiremos que ele se refere inicialmente a um estado de coisas
que preexiste à sua definição lógica (mas o qual talvez jamais alcançare-
mos, mesmo levado ao estágio rudimentar das impressões dos sentidos).
Do mesmo modo, posteriormente às evoluções desse objeto, que são
também as de suas sucessivas descrições e de suas mudanças de qualifi-
cação (o objeto se modifica com as teorias que lhe correspondem), a
teoria tenta escapar àquilo que a última análise lógica ainda contém de
convencional, depois de tantas abstrações sucessivas, tendo despojado,
cada vez mais, de qualidades opacas à formalização matemática. Que ela
jamais consiga não significa que o objeto-alvo, da teoria permaneça en-
cerrado em uma sucessão de operações apenas lógicas.

De certa forma, uma relação lógica de definição recíproca une o
objeto da teoria a ela, tanto quanto consideramos esta estrutura, ele é
também um objeto- alvo cuja característica é perceptível no movimento
da evolução teórica. Esse movimento de transformação, que apela para
elementos indissociavelmente teóricos ou formais e experimentais, re-
sulta de um determinação que foge ao âmbito da lógica, considerações
unicamente sobre a estrutura.

A mais natural, intuitiva e simples posição, que parece sugerida por
esse estado de coisas, é colocar, tanto na origem como no fim do pro-
cesso de conhecimento (ambos extrapolados de uma série finita de mo-
mentos de evolução), uma exterioridade em relação às operações mentais
(e, em particular, às operações lógicas e formais) da conceituação teórica.
E essa exterioridade que consideraremos como realidade (por exemplo,
realidade física, ou biológica, etc.). Mesmo que não se apreenda essa
exterioridade como tal, e que, por razões já citadas, possamos apenas
postular essa mesma realidade, em nada retira a necessidade de levá-la
em consideração. Resta-nos, entretanto, a dificuldade, que não é peque-
na, de considerá-la, sem poder descrevê-la, mas, para tanto, sem rela-



cioná-la imediatamente a considerações ontológicas ou metafísicas: dito
de outra forma, encontrar para ela um substituto epistemológico susce-
tível de preencher sua função em relação à própria teoria (por exemplo,
física).

Inteligibilidade c significação

Examinemos agora o que entendemos por inteligibilidade (dos
fenômenos, ou do mundo) e por significação (das proposições), questões
que condicionam diretamente a interpretação da teoria e o problema de
sua referência. Antes de tudo, convém observar que a questão da signi-
ficação se coloca, para uma representação, em diferentes níveis de inte-
ligibilidade.

Em termos do assunto sobre o qual se pense, considerado como
unidade, a inteligibilidade corresponde à formação de uma imagem (ou
representação) do mundo, onde a representação específica se insere em
uma visão geral ordenada em sua própria experiência, e a ele aparece, por
isso mesmo, como um elemento inteligível desse mundo. Este último é
considerado constituindo uma totalidade (relativa) dotada de sentido (os
elementos estão integrados no todo). A constituição dessa imagem, ou
representação, reforça a possibilidade de dela abstrair a subjetividade ou
o caráter contingente e, por isso, a de conceber a realidade do mundo
(que se coloca nesse nível de conjunto). É assim que se manifesta mais
visivelmente o elo entre a própria inteligibilidade — relativa à forma e
ao conteúdo das representações — e a exigência de inteligibilidade, ou
seja, o movimento do pensamento que impele a estabelecê-lo.

Qualquer conhecimento específico supõe uma inteligibilidade, que
permite a intervenção de considerações sobre a forma (particularmente,
pela imposição de critérios relacionados à compreensão e à razão, que
podem ser universais (5)) e sobre o conteúdo. Porém, por mais pontuais
que sejam as inteligibilidades específicas, estão todas relacionadas à in-
teligibilidade no sentido geral que tal assunto encontra e requer em seu
pensamento do mundo. Em resumo, temos uma experiência localizada e
parcial da inteligibilidade do mundo, porém, apenas a apreendemos
como inteligibilidade porque a relacionamos com uma exigência global,
que comporta noções como as de realidade e verdade.

Entretanto (e particularmente porque tais noções não são neces-
sariamente evidentes e supõem uma variedade de acepções), a maneira
de conceber a inteligibilidade não é única. Um conhecimento que apenas
se interessaria pela consideração dos dados empíricos tomados da forma
como chegam, sem a preocupação de uni-los a uma racionalização mais



ampla, certamente poderia ainda aspirar à inteligibilidade. É inteligível
aquilo que está em concordância com a razão e nos é esclarecido pela
compreensão, mas isto pode continuar sendo muito pragmático e par-
cial. Nossa proposta porém não é estudar aqui a questão da inteligi-
bilidade em toda sua generalidade. Como nos limitamos a considerá-la
em relação às teorias que atingiram um estágio muito formalizado, ad-
mitiremos que, ao menos nessa área, a inteligibilidade se identifica, em
grande parte, à racionalidade, concebida como ordenação dos elementos
primitivos de conhecimento (a começar pelas sensações) que nos são
fornecidos. Einstein definia a inteligibilidade como a " possibilidade de
ordenar a totalidade de nossas experiências dos sentidos " através da con-
sideração de conceitos e de relações de conceitos (6). Nessa direção, o
ideal de simplicidade que ele atribuía à teoria física, e que corresponde a
tal ordenação de um grau elevado, nada mais é que a mais alta expressão
da inteligibilidade racional.

A própria existência da inteligibilidade, verificada por nossa expe-
riência do conhecimento, não deixa, todavia, de apresentar o problema
de sua possibilidade, que pode ser formulado nestes termos: como seria
possível a inteligibilidade, ainda que haja um hiato lógico entre experiên-
cia e representação? Efetivamente, a relação entre as duas não vai das
percepções (e dos dados empíricos) aos conceitos que elas engendrariam
e que lhes seriam associados, mas, parte dos conceitos, simbólicos e
construídos mentalmente, que nos permitem pôr ordem nas percepções
e nos dados empíricos, de onde tiraríamos um conhecimento (assim,
uma imagem do mundo). Com certeza, a origem do conhecimento re-
side na experiência (que se resume, em última análise, na experiência
sensorial), mas, para ser esclarecida, ela necessita conceitos e outras livres
criações do pensamento. A experiência assim esclarecida fornece o con-
teúdo físico das grandezas e das proposições da física (inclusive seus
princípios diretivos (7)). Portanto, o que justifica a representação nada
mais é que o sucesso que ela obtém em sua relação com a experiência;
aliás, a relação apenas diz respeito à representação tomada na totalidade
de sua estrutura, e não na soma separada de seus elementos, se rejeitar-
mos o critério verifícacionista dos empiristas (em termos de relação di-
reta entre os conceitos e proposições, tomados separadamente, e as pos-
sibilidades de experimentação).

Podemos apenas testemunhar esse sucesso sem justificá-lo. Eins-
tein exprimia a essência desse estado de coisas da seguinte maneira: "A
justificação dos constructos que representam a realidade para nós reside
em sua capacidade mais ou menos perfeita em tornar inteligível o que é
fornecido pelos sentidos" (8). Em outras palavras, a representação está



ordenada de acordo com a inteligibilidade (é estabelecendo nossa repre-
sentação que compreendemos nossa experiência). Porém, nenhuma ins-
tância define a priori a inteligibilidade e, por conseguinte, a razão do
sucesso de nossa representação.

Apesar de seu aspecto pragmático, tal constatação não chega a re-
meter, no final das contas, a definição da inteligibilidade à experiência.
Como vimos, a experiência só pode ser compreendida quando esclarecida
(por conceitos, construções mentais). Além disso, a experiência propria-
mente dita sempre deve ser avaliada e criticada; para essa apreciação, nos
apoiamos no guia da intuição e do sentido, físico que é a teoria de que
dispomos, considerada em seu campo de validade (para ele, essa teoria é,
até segunda ordem, para esse campo, o próprio substituto da experiência
anterior, no exato sentido de que é ela a depositária do conteúdo físico).
É útil evocar nesse momento o papel das experiências de pensamento (9),
concebidas como meio de investigar a coerência e a significação ou
conteúdo físico dos conceitos e proposições de um sistema teórico, re-
lacionando-as por meio de uma experiência em princípio realizável, mas
não realmente feita. Em particular, é possível esclarecer, por isso, o con-
teúdo físico de um conceito ou de uma grandeza, ligando-o ao de uma
outra grandeza, intuitivamente melhor conhecida. Esse exemplo ajuda a
ver como, transcendendo a contingência do resultado, o papel principal
da experiência no processo de conhecimento é de conferir o sentidofísico,
ou seja, de fornecer a intuição física, que é, para essa ciência, a própria
substância da inteligibilidade. Vemos como essa apreensão apela para
uma acepção muito particular da experiência, experiência racionalizada,
que já supõe a inteligibilidade.

Quanto aos elementos racionais que intervém em todo processo,
na constituição da experiência e em seu esclarecimento, são, eles mesmos,
fruto de uma construção e não se resumem nem à experiência imediata,
nem a disposições inatas do assunto. Por outro lado, face ao empirismo,
uma concepção convencionalista estrita não é suficiente para estabelecer
a inteligibilidade no sentido que escolhemos, que supõe, pelo menos até
certo ponto, uma unicidade da representação para um determinado cam-
po. Em sua mais forte acepção, a inteligibilidade efetivamente corres-
ponde à afirmação de que existe um caminho próprio da teoria, e de que,
segundo critérios racionais, é possível encontrá-lo.

A inteligibilidade está diretamente comprometida com a interpre-
tação das proposições e das grandezas teóricas, e assim estabelece as sig-
nificações e anuncia o conteúdo (físico, no caso aqui considerado). Essa
interpretação faz parte do trabalho do físico, até a sua inserção em con-



siderações mais globais sobre o conhecimento, tarefa própria da fi-
losofia.

O conhecimento científico, tal como se mostra em diferentes áreas,
obriga o afastamento de uma concepção tradicional da interpretação que
o vê como o aporte (considerado necessário) de um acréscimo de sentido
exterior ao trabalho experimental e teórico propriamente dito. Cassirer,
por exemplo, anteriormente evocava (10), a respeito da teoria da relati-
vidade, a necessidade de uma "interpretação lógico-matemática" dos
conceitos da teoria que transcende o "pragmatismo do físico", e que
constituiria a própria tarefa do filósofo. Por sua vez, Bergson afirmava,
ainda a respeito da relatividade, que a significação filosófica do conceito
de tempo não se satisfaz com o conteúdo que a teoria lhe fornece e que
ela supõe um acréscimo de sentido, que não lhe pode vir nem do for-
malismo, nem da experiência, mas de um trabalho de discernimento
conciliando os dois e fazendo-os participar do real e do convencional: o
filósofo, a quem cabe esse trabalho, reestabeleceria assim a verdade da
intuição (11).

Entretanto, fazia-lhe observar Einstein, a significação filosófica do
tempo passa pela sua significação física e, assim como ela, requer a crítica
da simultaneidade que é ilusão da consciência: de maneira que o tempo
do filósofo a esse respeito não é diferente do tempo do físico. Em outras
palavras, a atividade crítica sobre os conceitos que Cassirer e Bergson,
cada um por sua vez e, por razões diferentes, reclamam, já pertence ao
trabalho do próprio pensamento físico, que não se permite reduzir a um
simples arranjo do formal sobre o empírico, mas que constrói os con-
ceitos munidos de sua significação: expressão de seu conteúdo, a signifi-
cação (física) está implicada nos elementos originários da construção da
teoria, como podemos ver pelo papel das definições dos conceitos em
termos de física e das hipóteses que lhes são subjacentes;

Evidentemente, essa constatação não poderia ser levada à concep-
ção verificacionista das significações tal como a concebe o positivismo ou
o empirismo lógico (12), já que a coordenação dos conceitos e grandezas
físicas à experiência só opera em consideração ao sistema teórico tomado
em sua totalidade. A doutrina verificacionista, apesar de evitar, à primeira
vista, o inconveniente de impor a significação do exterior, incorre, no
final das contas, em semelhante erro, caracterizando, de modo arbitrário
e redutivo, aquilo que um conteúdo de conceitos é.

Além da oposição formal e do empírico que caracteriza essas con-
cepções, por mais diversas que sejam, a teoria (física, nesse caso) cons-
titui a própria instância que outorga a inteligibilidade e, na qualidade de



sistema de seus conceitos, comporta, de modo interno, por assim dizer,
a necessidade de enunciar sua significação física. Se a teoria é o conjunto
de suas proposições, é dela que deve vir, em primeira instância, o sentido
das proposições. Na verdade, isso diz respeito à própria natureza do
objeto da teoria segundo a relação que descrevemos acima: esse objeto,
que se supôs corresponder ao conteúdo da representação, é pensado co-
mo existente por si mesmo e as significações que nele descobrimos, se
corresponderem a tal conteúdo, estão relacionados a esse objeto e não a
uma instância de decisão que lhe seria externa. Como tal, o objeto deve
ser inteligível, apesar de ser do exterior que o esclarecemos.

Até certo ponto, essa consideração é de alcance geral: aplica-se a
qualquer representação de qualquer objeto, que não um simples modelo,
e diz respeito tanto às ciências muito formalizadas quanto às menos for-
malizadas, ou então, às ciências exatas ou da natureza, quanto às ciências
humanas ou sociais.

Um exemplo tomado emprestado às ciências humanas mostrará
melhor que, nas ciências, trata-se o objeto como estando associado a uma
teoria, seguramente interpretativa, mas não formalizada. Trata-se do dio-
nisismo, fenômeno cultural e social da Grécia antiga por volta dos sé-
culos VI e V a.C. Um homem do século XX o interpreta facilmente
(como aliás, o carnaval, mais recente) em termos de válvula e de assi-
milação por parte da sociedade que o tolera ou que o admite para pre-
servar sua estrutura. Porém, chamava-nos a atenção o historiador Jean
Pierre Vernant. Quanto essa explicação lhe era proposta, Vernant a atri-
buiu ao homem contemporâneo (com seu modo racionalista de ver os
fatos). Um comportamento deve ser apreendido como realidade, tal
como é, sem interpretação externa (13). A dimensão dionisiana faz parte
do que é essa sociedade considerada em si mesma, e esta constatação é
suficiente: todo o resto é tradução, redução segundo os cânones que lhe
são estranhos. De outra forma, a significação desses comportamentos
dionisíacos não deve ser acrescida do exterior ao objeto (aí, a sociedade
de então) onde eles se inserem. Sua significação não está apenas na tra-
dução que fazemos segundo nossas normas, ela faz parte do objeto e é a
partir do próprio objeto que deve ser expressa.

Em termos de teoria, se retornarmos ao problema de uma ciência
formalizada, tal constatação a respeito do objeto da representação equi-
vale dizer novamente que a significação se encontra no próprio conteúdo
da teoria è, portanto, deve ser formulada (na medida mais possível) nos
termos desta última.

Isto posto, existe uma importante diferença, em relação à interpre-



tação das proposições teóricas, entre as ciências exatas (da natureza) e as
ciências humanas, na medida em que não poderíamos falar, sobre estas,
de teoria no mesmo sentido, e na medida em que o objeto é constituído
de um discurso interpretativo (mesmo quando visamos a objetividade).
O discurso interpretativo que corresponde às ciências exatas não é da
mesma natureza trata-se pelo menos de um discurso mínimo, codificado
segundo símbolos com significados precisamente estabelecidos. A cons-
tituição do objeto é a de conceitos ordenados e interpretados como vi-
mos, e o termo discurso é inadequado para qualificar um sistema assim
formalizado.

Podemos, entretanto, pensar que, apesar dessa diferença, tanto as
ciências humanas como as ciências exatas se propõem a descrever um
objeto descentrado em relação ao assunto epistêmico. Uma verdadeira
revolução copernicana da epistemoiogia consistiria precisamente nessa
descentração de nossas representações, pensada em todas suas implica-
ções. Freqüentemente opomos a um projeto dessa natureza o caráter
construído de nossos conhecimentos, a impossibilidade constitutiva de
abstrair-se da consideração do assunto do conhecimento, da linguagem,
do pensamento comum e da ação humana. Porém, podemos nos per-
guntar, considerando o que foi dito sobre o objeto, se não é primeira-
mente a ele que seria preciso relacionar a inteligibilidade, se a ordem e o
sentido que nele descobrimos não correspondem fundamentalmente a
um estado de coisas independente de nós, apesar de ser através de nosso
esclarecimento que a nós ele se revela, e que sem o qual a nós permanece
desconhecido. A percepção necessária das condições do conhecimento
em toda consideração do objeto deste, freqüentemente concebido como
uma dissolução do próprio objeto nas circunstâncias de sua abordagem,
não poderia, pelo contrário, permitir pensar o objeto separado dessa
contingência (de certa forma, assim como na física, a crítica à arbitrarie-
dade dos sistemas de coordenadas, aliás necessários, permite pensar as
propriedades invariantes dos sistemas na teoria da relatividade)?

Análise e interpretação das proposições teóricas

A questão da interpretação das teorias, de seus formalismos e de
seus enunciados obteve variadas respostas, tanto da parte dos filósofos
das ciências, no que diz respeito ao problema geralmente considerado,
como dos cientistas confrontados à interpretação de uma teoria especí-
fica, como, por exemplo, em física, a mecânica quântica. Notaremos,
todavia, que o problema da interpretação se coloca em diferentes níveis,
e em diferentes momentos da imbricação dos elementos da estrutura teó-
rica. É o que gostaríamos de precisar agora.



Quando Schlick caracteriza, em seu livro AlJgemeine Erkenntnis-
lehre (14), os elementos da estrutura de uma teoria (representação sim-
bólica de uma ciência da natureza) como sendo os axiomas, as proposi-
ções derivadas e as definições, aliás impossíveis de se distinguir umas das
outras, ele inaugura uma concepção que justapõe o formalismo e o con-
teúdo, a sintaxe e a semântica, tanto para os elementos que entram na
constituição do formalismo como para as proposições que dele se infe-
rem. Segundo essa concepção, a significação não faz parte da represen-
tação simbólica considerada em si mesma, e deve ser acrescentada à for-
mulação de um enunciado: " os enunciados não interpretados são apenas
regras gramaticais" . E nesse sentido que a teoria é uma estrutura formal
interpretada.

Nessa linha, o positivismo lógico e a filosofia analítica adotaram a
tese da interpretação parcial, segundo a qual a teoria consiste em um
formalismo abstrato (F) e em um conjunto de regras de correspondência
ou definições de coordenação (R), que unem os termos presentes no pri-
meiro aos fenômenos e dados de experiência. A questão que se coloca é
saber se esse conjunto por si só constitui uma teoria física ou se é preciso
acrescentar-lhe outros elementos de interpretação de natureza diferente
(por exemplo, para fazer dele uma teoria explicativa ou preditiva). Para
a interpretação segundo a metalinguagem que estabelece as regras de
coordenação (por exemplo, associando a variável X a uma coordenada no
espaço físico e à possibilidade de determiná-la pela observação), seria
preciso, ou não, acrescentar elementos de interpretação mais gerais (de
tipo metateórico ou até ontológicos ou metafísicos). Como no caso da
mecânica quântica, a complementaridade ou, ao contrário, o realismo ou
determinismo.

Se nos ativermos ao projeto ao qual nos propusemos, os elemen-
tos suplementares de interpretação deveriam ser evitados, pelo menos
desde que continuemos na consideração apenas da ciência da natureza,
isto é, neste trabalho, a física. Deixar intervir nesse nível a ontologia ou
a metafísica é, com efeito, privar-se de tirar da física e da epistemologia
tudo o que elas têm a dizer. Podemos, sem negá-las, porque pertencem
às dimensões do sujeito do conhecimento, julgar necessário retribuir seu
recurso mínimo ao que é da interpretação da própria teoria, já que o
objeto do conhecimento é concebido (e posto) como totalmente distin-
to do sujeito. Passado o estágio da definição e da escolha de um pro-
grama para o conhecimento, onde intervém com grande evidência, essas
disposições filosóficas não deveriam intervir nas interpretações específi-
cas. Desejamos, de alguma forma, que a epistemologia encontre, nela
mesma, o máximo de recursos próprios, e o problema, então, é o já men-



clonado: encontrar, na reivindicação ontológica ou metafísica, um subs-
tituto epistemológico.

Para tanto, se excluirmos do exame da teoria física e de sua inter-
pretação as considerações da filosofia gerai, o problema da interpretação
se reduz à única consideração das regras de coordenação entre os ele-
mentos do formalismo e os dos dados empíricos? De fato, o ponto de
vista puramente estrutural que considera uma teoria física um formalis-
mo interpretado apenas leva em consideração um dos aspectos do que
uma teoria física é. Esse ponto de vista identifica a teoria aos elementos
(formais interpretados) que entram em sua constituição, sejam eles ori-
ginais ou deduzidos; assim sendo, omite deles um aspecto assencial. A
teoria não é reduzida a tais elementos, mas consiste em uma elaboração
suigeneris (física, para sermos exatos) que os utiliza e os integra em um
conjunto estrutural onde o formal e a interpretação estão estreitamente
imbricados, segundo uma combinação que não se deixa dissociar nos
elementos de partida. Nessa elaboração, a dedução tem a sua participa-
ção, mas não apenas isso; de qualquer modo, está submetida às exigên-
cias requeridas pelos princípios físicos, referindo-se às relações entre
conceitos.

Em outros termos, a teoria física é construída por meio de um
formalismo (matemático, por exemplo, a geometria para a teoria da re-
latividade geral) e de considerações que condicionam a utilização desse
formalismo (são considerações físicas transcritas nele: por exemplo, a
imposição de um princípio de simetria ou de uma relação de invariância).
A teoria física não é, portanto, um formalismo interpretado (uma geo-
metria interpretada, como no exemplo citado) (16). São proposições
propriamente físicas que resultam dessa construção, para as quais se co-
loca, de agora em diante, a questão de sua interpretação, em termos que
não são os mesmos que os da interpretação inicial (no sentido das regras
de coordenação).

Consideremos o caso da mecânica quântica: desde que se consti-
tuiu como uma nova teoria, colocou o problema de sua interpretação,
isto é, da interpretação de suas proposições. Como lembrava Dirac sobre
o assunto, " pela primeira vez em física, dispúnhamos de equações antes
de saber como interpretá-las" (17). Para interpretar fisicamente as gran-
dezas tais como são fornecidas pelo formalismo (por exemplo, aquelas
que unem as relações de indeterminação), sempre tivemos tendência para
relacioná-las a sua antiga significação, descrevendo-as como submetidas
a um princípio de correspondência ou acrescentando às grandezas da
antiga teoria uma condição de utilização. Nesse caso, a interpretação



relaciona-se, não sem inconveniente, à teoria precedente, e não à nova
teoria (particularmente, quando a nova teoria deixa intervir, por cons-
trução, grandezas que não têm semelhante analogia clássica e que o prin-
cípio de correspondência a seu respeito é mudo (18)).

O exemplo do princípio de correspondência e, aliás, bem indicado
para mostrar como é possível uma outra concepção: ao invés de rela-
cionar as grandezas a sua significação clássica, o que tem apenas um
alcance limitado, já que isso só diz respeito aos pontos de concordância
da nova à antiga teoria, é possível elaborar algumas grandezas da nova
teoria a partir das antigas. Esse é o caso (ainda em mecânica quântica) da
elaboração de operadores infinitesimais para representar as grandezas
físicas. Mas; desde então, essas grandezas adquirem um novo sentido,
irredutível ao antigo, já que sua própria forma matemática é diferente
(trata-se de operadores, não mais de números). A construção do tensor
de momento-energia, em relatividade geral, a partir da métrica do espaço
euclidiano infinitesimal tangente, é outro exemplo de processo seme-
lhante. Uma vez construídas, essas grandezas não devem mais, com toda
a certeza, sua significação física às antigas nas quais baseamos a constru-
ção. Uma vez que, precisamente, essa construção apelou para conside-
rações (abstratas, mas fundamentadas em uma necessidade física), que
eram totalmente estranhas à antiga definição das grandezas correspon-
dentes.

Resulta que, em mecânica quântica, o problema da significação
física das grandezas é abordado sob vários ângulos. Einstein caracteri-
zava, em 1953, " a singularidade da situação atual", nestes termos: " não
é o formalismo matemático que pode ser posto em dúvida, mas a signi-
ficação física de seus enunciados" (19). Em suma, o problema de saber
o que dizem, fisicamente, as equações e, em particular, o que elas impli-
cam, quanto ao conteúdo físico ligado à função (de onda) XX . Nesse
caso, para Einstein, o que diz a função XX sobre o estado individual de
um sistema (20). Será preciso acrescentar à natureza um suplemento,
que seria a interpretação? Qual seria a natureza dessa interpretação? A
ambigüidade prevalecente nesse ponto indica suficientemente a arbitra-
riedade de qualquer escolha considerada desta maneira: além do mais,
podemos eliminar algumas dessas interpretações, mas as razões físicas de
fazê-lo raramente são imunes da imposição de um princípio geral, físico
ou filosófico, exterior às exigências estritas da teoria (por exemplo, a
filosofia da complementaridade na obra de Bohr; ou o princípio físico de
separabilidade local em Einstein, o qual, ele mesmo sublinhava, era es-
tranho à mecânica quântica, mostrando sempre a sua incompatibilidade
com a interpretação desta última em termos de representação de sistemas



individuais; o que concluía à luz da interpretação da teoria conjuntivista
da função XX (21)).

A interpretação probabilista da função XX da mecânica quântica,
indubitável quanto às suas conseqüências, porém problemática quanto à
sua natureza, permite ver exatamente como se imbricara o formalismo e
o conteúdo físico na construção dos conceitos. A análise epistemológica
de sua elaboração e sua formulação mostrariam como o seu enunciado
não precisa, de modo algum, recorrer a uma instância exterior de refe-
rência ou justificação. A interpretação de XX como amplitude de proba-
bilidade, de qualquer forma, resulta de suas propriedades no formalismo
matemático escolhido para exprimir a teoria (o de vetores de estado de-
finidos em um espaço de Hubert); no entanto, esse mesmo formalismo
era escolhido em função de sea adequação para os problemas físicos con-
siderados.

A interpretação física da função de onda (interpretação probabilis-
ta) exprime o que já pertence ao conceito (físico) matematizado, for-
malizado, e, assim, pertence à estrutura teórica. Porém, se o conteúdo
físico do conceito matematizado já estivesse presente na estrutura teóri-
ca, restaria destacá-lo de forma explícita, isto é, enunciar a interpretação.
Aliás, foi o que fez Borh, sem recorrer a argumentos de natureza filo-
sófica e atendo-se apenas ao trabalho teórico. Essa interpretação (física),
que se impõe no próprio interior do trabalho teórico, ilustra o peso da
formalização matemática característica da mecânica quântica.

Em seguida, coloca-se o problema do segundo estágio da inter-
pretação, de fato, o de como interpretar a probabilidade que aqui está em
questão. A consideração precedente já indica que a probabilidade não
intervém como imposta de fora. O que nela vem de fora diz respeito à
relação de coordenação com os dados de experiência que recaem sobre
freqüências. Porém, na construção teórica, é através de uma grandeza
física suigeneris que ela é pensada: uma amplitude de probabilidade, o que
é completamente diferente da importação pura e simples do conceito de
probabilidade. Como amplitude, sua forma linear implica a super-
posição e acarreta a propriedade de interferência: trata-se de um conceito
propriamente físico que difere da noção de probabilidade no sentido
corrente e comporta mais, até mesmo se a ele se une, elevando ao qua-
drado seu módulo.

Essa concepção acarreta uma conseqüência quanto à interpretação
da própria probabilidade. Se, de fato, é dessa maneira que a noção de
probabilidade intervém na mecânica quântica, não há motivo para reto-



mar a diversidade das possíveis interpretações das probabilidades geral-
mente consideradas — objetiva, subjetiva ou freqüentista (22) — uma
vez que é no interior da própria teoria que a interpretação física adequada
será encontrada. De fato, a probabilidade exprimida pela função l)J não
corresponde a um grau de ignorância, nem a uma freqüência de aconteci-
mentos repetidos, mas a uma propriedade (objetiva) que se atribui a um
sistema específico. A interferência de um único fóton (ou elétron ou
neutron) com ele mesmo, prevista pela teoria (resultante da superposi-
ção das amplitudes de probabilidade) e devidamente observada, confir-
ma-o. É apenas no nível da conexão com a experiência que a probabili-
dade se determina por medidas de freqüências: aí está o caráter da relação
de coordenação que apenas une a grandeza teórica ao fenômeno, mas não
o identifica.

Esse estado de coisa está ligado ao problema da referência da teo-
ria. O que representa a teoria quântica, considerada sob os aspectos de
seu funcionalismo, em relação ao seu objeto? Os conceitos fundamentais
da mecânica quântica, não obstante a sua representação por símbolos
abstratos (vetores de estado, operadores), correspondem a grandezas fí-
sicas exprimindo propriedades que se relacionam com o objeto da teoria.
A esse respeito, não há diferença de natureza entre os conceitos quânticos
e os conceitos clássicos, e nada obriga a priorizar a observação e a medida
como referência privilegiada dos primeiros. Como para qualquer outra
teoria física formalizada, a referência dos seus conceitos e proposições
encontra-se em seu objeto, isto é, nela mesma enquanto designa este
último, sem nenhuma necessidade de traduzi-los em outro sistema con-
ceituai que lhe seria estranho.

No exemplo que acabamos de citar, como em muitos outros, é a
teoria, e nenhuma outra instância, que fornece a interpretação física do
conceito. Em conseqüência, um conceito físico apenas adquire signifi-
cação (pela atualização de todas as suas propriedades) de sua forma
matemática no interior da teoria considerada. A interpretação física dos
enunciados, visando os conceitos, não pode ser acrescida do exterior, a
menos que considere a teoria como irremediavelmente incompleta. Na
verdade, feitas as reservas, certas situações relativas à fase de elaboração
teórica, em que os conceitos ainda não foram precisados e em que de-
vemos reinterpretar, como no caso das soluções com energia negativa
da equação de Dirac (23). Notemos, entretanto, que essa reinterpretação
se dá ainda no cerne da teoria, como a ela associada, tornando even-
tualmente mais vasta a rede de proposições utilizadas, ora derivando
proposições já existentes (no caso, como o princípio da exclusão de
Pauli), ora enunciando uma propriedade física suplementar; porém, esta



não escapa à teoria como tal: assinala uma insuficiência, que precisará ser
ultrapassada em uma teoria mais completa (neste caso particular, a teoria
quântica dos campos).

O objeto-alvo e o sistema

O caráter sistêmico da teoria formalizada por uma ciência de con-
teúdo empírico (ou da natureza), como a física, e freqüentemente con-
siderado como implicando a incomensurabilidade de teorias diferentes
relativas a um mesmo campo de aplicação. Se o sistema é autoconsistente
a ponto de determinar o sentido dos conceitos e dos enunciados em
função da disposição estrutural — esse sentido será necessariamente di-
ferente para os conceitos e proposições correspondentes, considerados
no interior de uma estrutura diferente.

Por outro lado, a ausência de inferência lógica entre os dados
empíricos relativos aos fenômenos de determinado campo e a teoria es-
truturada, que se propõe representar esses fenômenos, acarreta, em prin-
cípio, uma multiplicidade de possíveis sistemas teóricos equivalentes. Se
estes são incomensuráveis, não há nada que permita escolher entre eles,
senão por critérios puramente externos(24). O valor de verdade das teo-
rias estaria, assim, totalmente dissociado da significação de suas propo-
sições, e a questão da inteligibilidade estaria diante de um impasse.

Todavia, tais raciocínios se baseiam em uma concepção do caráter
da teoria enquanto estrutura formal que não dá conta de algumas parti-
cularidades próprias a uma ciência da natureza, como o caráter da inter-
pretação de que já tratamos. Quando falamos de teoria formal interpre-
tada,em geral, entendemos uma estrutura puramente formal acrescida de
regras de correspondência, interpretando cada elemento — representa-
do por símbolos — da estrutura, outorgando-lhes, assim, um conteúdo
semântico. Porém, isto é conceber a interpretação como simplesmente
justaposta à estrutura, quando, pelo contrário, ela é parte integrante do
sistema. O sistema que a teoria constitui não é descrito de maneira sa-
tisfatória pelo modelo lingüístico da sintaxe e da semântica. O seu caráter
formal não a identifica em parte a uma estrutura puramente formal (por
exemplo, uma teoria matemática) que seria sua parte sintática, apesar da
axiomatização das teorias poder ser um procedimento fecundo em certas
considerações (para revelar as características de sua estrutura).

A própria forma da estrutura, dada pela ordenação de seus concei-
tos, é tributária da significação (isto é, do conteúdo) destes. Em con-
trapartida, pelo fato de a estrutura conter essa significação (expressa esse
conteúdo), é dela que o enunciado deduzido pelo formalismo adquire



significação e conteúdo físico. A riqueza da capacidade preditiva de uma
teoria, como a mecânica quântica, considerada sob os aspectos de for-
malismo radical (25) fornece uma excelente ilustração do assunto. Se
pudermos encontrar ou predizer, partindo dela (por exemplo, da pro-
priedade de superposição linear da função de estado que descreve um sis-
tema físico), propriedades físicas tão pouco comuns ou intuitivas quanto

a interferência de uma. partícula quântica com ela mesma, a in-
discernibilidade ou a não-separabilidade local, que correspondem a fe-
nômenos reconhecidos; é porque a propriedade formal contemplada
conseguiu considerar um mesmo caráter fundamental dos sistemas quân-
ticos à origem dessas propriedades. Tais propriedades físicas são mani-
festações diferentes da natureza quântica dos sistemas, da especificidade



quântica,se quisermos. O quantum de ação, a dualidade onda-partícula,
as relações de incerteza de Heisenberg são outras manifestações da
mesma propriedade fundamentai (26). A construção da teoria formali-
zada utilizou, para uma proposta deliberadamente física, grandezas ma-
temáticas suscetíveis de dar conta de algumas dessas propriedades, mu-
nindo-as de uma interpretação física e submetendo-as a regras deter-
minadas por considerações físicas. Assim sendo, construíam-se conceitos
ou grandezas físicas, constituídos em sistema, e esse sistema (físico, for-
malizado por ser construído com a ajuda de grandezas matematizadas,
ou seja, expressas por símbolos que tem propriedades matemáticas defi-
nidas) comportava em si mesmo capacidades interpretativas, por exem-
plo, á respeito de conceitos derivados ou proposições deduzidas (como
a não-separabilidade (27)). Pouco se vê como essa capacidade interpre-
tativa seria possível se a teoria apenas fosse a justaposição de formalismo
e interpretação de que falamos (porém, é verdade que os que assim a
concebem têm uma visão diferente de interpretação).

Em suma, em uma ciência da natureza, a teoria é uma construção
sui generis elaborada a partir de conceitos formalizados (engendrados

graças à interpretação de elementos formais). A sua arquitetura enquanto
sistema não se reduz à estrutura dos elementos formais, assim como um
edifício não se permite descrever apenas por sua estrutura. O ponto de
vista estrutural sobre as teorias formalizadas não pode omitir a consi-
deração do conteúdo, isto é, da significação das suas proposições. Aliás,
talvez seja por tê-lo ignorado que nos apressamos muito em decidir pela
incomensurabilidade e à impossibilidade de escolher entre diferentes teo-
rias, como veremos.

Isto posto, notaremos que, nos fatos, ou seja, na realidade da ati-
vidade científica tal como se pode observar, a incomensurabilidade das
teorias, a incomunicabilidade das representações não são absolutas, es-
colhas entre elas são efetuadas e, a seu respeito, pode-se falar em pro-
gresso. Se a flecha de Zenon voar, antes de continuar nos perguntando
sobre as implicações de seu movimento impossível, é a nossa própria
concepção do movimento que precisaremos reformular (para nós, o que
pensamos sobre o que são as teorias).

Em primeiro lugar, a teoria, de fato, possui valores definitivos.
Tais valores são, de um lado, os elementos de conceitos ou de princípios
que servem diretamente para a construção de uma nova teoria a partir
das antigas. Esse é o caso, por exemplo, do princípio da relatividade que
se originou da mecânica clássica, da qual a teoria da relatividade restrita
tem seu princípio fundamental de validade universal. Ou ainda, a cons-
tância da velocidade da luz, que provém da teoria eletromagnética, na



qual se fundamenta a própria teoria da relatividade restrita para dar ao
princípio (da relatividade) a universalidade (da mecânica ao eletromag-
netismo, e a outras teorias físicas). Ou, o quantum de ação e suas for-
mulações equivalentes (28), que encontramos na teoria formalizada de
que trata a mecânica quântica. Ou o princípio de exclusão de Pauli (ini-
cialmente de natureza fenomenológica), que reconhecemos como sendo
uma conseqüência da estatística de Fermi-Dirac, isto é, da teoria das
partículas quânticas indiscerníveis, etc.

De simples proposição deduzida, ou de fato formulado com base
na observação, esses elementos podem passar ao status de princípio; ou
de propriedade empiricamente constatada, ao status de proposição de-
duzida.

Exemplos como os anteriores demonstram como a nova teoria
integra elementos — conceitos, fatos, princípios — da antiga teoria em
uma construção de estrutura diferente, de tal maneira que, apesar de seu
papel diferente nessas estruturas teóricas, sua formulação e seu conteúdo
no sentido estrito são, nos dois, equivalentes, e a sua validade permanece
universal. Certamente, se um fato considerado como tal em uma repre-
sentação se torna elemento teórico ou princípio em outra, a significação
da proposição correspondente difere de uma teoria para a outra quanto
ao alcance dos respectivos conteúdos: como, por exemplo, a concepção
da relação dessa propriedade com outras, por eventualmente implicar
outras na nova teoria (aliás, o que, sob esse aspecto, fornece um elemen-
to de comparação das teorias pela fecundidade, o caráter unificador ou a
simplicidade). Para tanto, a propriedade restabelecida em sua descrição
elementar permanece a mesma, como os exemplos acima o mostram de
forma mais clara.

O princípio de correspondência oferece outra maneira de avaliar os
valores definitivos quando se passa de uma teoria a outra. Diz respeito,
diferentemente das propriedades do gênero que acabamos de lembrar, à
validade universal (ou transteórica), às propriedades ou relações de gran-
dezas válidas apenas na antiga teoria e encontradas na nova, como um
limite, na aproximação de seu campo de validade (como as equações da
mecânica de Newton, que correspondem ao limite, clássico da teoria da
relatividade, etc.). Afirmamos que esse princípio não se justifica for-
malmente se considerarmos as duas estruturas teóricas, a significação de
uma grandeza na nova teoria, não tendo correspondente na antiga, e que
sua utilidade é unicamente prática, restabelecida, por exemplo, por con-
siderações numéricas. Todavia, se considerarmos que as estruturas teó-
ricas não se reduzem à sua estrutura formal, e incluem de forma ajustada
as interpretações, o empecilho, no que concerne à consideração do prin-



cípio de correspondência para o problema da comensurabilidade, não
tem mais razão de ser. Pois o sistema interpretativo que requer conteú-
dos não tem a rigidez de uma estrutura puramente formal, axiomática e,
nos fatos, conteúdos parciais podem ser colocados em correspondência.

É ainda nos fatos que constatamos o progresso das teorias e que,
por isso, comparamo-nas e julgamos os seus méritos relativos. Sua in-
comensurabilidade alegada pela concepção puramente estrutural e for-
mal, sendo contrária a essa evidência, está relacionada a razões subjetivas
ou ao consenso social. No entanto, as circunstâncias, responsáveis por
esse progresso, as considerações acerca das comparações e das avaliações
dizem respeito às características dessas mesmas teorias, enquanto estas
são sistemas interpretativos que carregam consigo conteúdos (29).

Um desses caracteres diz respeito ao aspecto cumulativo dos co-
nhecimentos científicos e das teorias correspondentes, que se apoia nos
valores definitivos e nas correspondências parciais. Até mesmo por meio
de representações, é a soma acumulada dos conhecimentos precedentes,
reconhecidos como válidos, que se acha integrada. O conhecimento
(científico) não caminha para trás (salvo se se considerar as catástrofes
que acometem as civilizações), e, em última instância, a noção de passa-
gem constitui exatamente parte integrante do método considerado,
como condição imposta para assegurar-se de que á nova representação,
no limite, reproduz a antiga (válida em seu campo), porque a contém e
a ultrapassa.

Outras características das teorias se relacionam diretamente com a
sua natureza dinâmica: uma teoria de conteúdo empírico não pode ser
um sistema fechado. Está submetida aos julgamentos sobre sua verdade
(relativa) e sua validade sempre se submete aos testes de confirmação: o
que implica uma potencialidade permanente de modificação. A necessi-
dade de modificar uma teoria está relacionada ao conteúdo de suas pro-
posições e é em consideração a esses conteúdos que o movimento das
modificações se destaca. As vezes, é a própria forma (indissociável da
significação) de uma proposição fundamental que deixa aparecer as li-
mitações da teoria e pede o seu avanço. Einstein dizia a propósito da
relatividade de forma eloqüente: " A teoria da relatividade restrita apon-
tava para o seu próprio avanço", por sua restrição arbitrária da invariân-
cia dos únicos sistemas de inércia (30). Tal asserção evidentemente
apenas tem sentido se compreendermos a teoria como um sistema que
possui um conteúdo e apenas é justificado por ele.

O conteúdo físico, sugerido na estrutura formal, é causa de que a
própria teoria é a fonte de sua dinâmica. Essa dimensão é obliterada se



nos ligarmos apenas à interpretação da teoria considerada como uma
estrutura puramente formal; pelo contrário, é considerada quando se
tem o ponto de vista da construção das teorias. Portanto, a construção é
feita com vistas à adaptação da teoria ao objeto-alvo e implica um caráter
progressivo (tal caráter, que apela para uma idéia de continuidade, não é
exclusivo de descontinuidades, uma vez que os desenvolvimentos podem
chegar a reformulações completas, essa dialética do contínuo e do des-
contínuo, reproduzindo, de qualquer forma, a dos conteúdos físicos e
das estruturas formalizadas).

A adaptação da teoria ao objeto-alvo acompanha a evolução das
representações que vai do senso comum às teorias físicas atuais, através
de camadas sucessivas na espessura das sedimentações e a densidade da
história. Nesse campo sedimentar se preparou a forma atual da teoria e
podemos encontrar aí o fio condutor da evolução dos conceitos e das
construções e modificações teóricas.

O fato da evolução (histórica) das teorias constitui de qualquer
forma o traço que apaga o ponto de vista exclusivo da estrutura, da
distância entre o objeto-alvo e o objeto lógico da forma como o defini-
mos acima. Caminho aberto para a exterioridade e para a história, o
objeto-alvo da teoria parece à primeira vista distanciar-nos da conside-
ração da teoria formalizada na qual propúnhamos ficar para estabelecer
as significações. Com ele, parece reintroduzir o próprio assunto, que
havíamos excluído pelo método da teoria como sistema, já que o assunto
define o objetivo, inclusive a escolha de seu programa (por exemplo, a
representação de um mundo real, objetivo, isto é, podendo ser posto e
apreendido como objeto independente do pensamento).

Resta-nos, então, ver como esse objeto-alvo — com o qual nos
contentaremos, por rigor epistemológico, apenas em reconhecer o traço
— nos permite conservar a referência das significações na teoria hoje for-
malizada, sem com isso perder o caráter aberto para o exterior de nossa
representação.

Um "sintético a priori "construído e funcional

Voltemos alguns instantes para a natureza dos elementos racionais
que, ao esclarecer a experiência, constituem o conhecimento, e que con-
dicionam a inteligibilidade: livres de conexão lógica com as experiências
dos sentidos, (segundo a crítica de Hume sobre indução) e criação men-
tal, estão próximos das convenções no sentido de Poincaré. Porém, tais
elementos comportam mais: por estar aliada a uma necessidade, se a
teoria é fundamentada pela natureza de sua própria função é porque esses



elementos são o fruto de uma elaboração no transcorrer da qual se im-
puseram.

Pelo primeiro aspecto constitutivo para o entendimento, possuem
algo que os aproxima do a priori kantiano, que organiza o conhecimento
da natureza. A física moderna, indicava Kant no prefácio da segunda
edição da Crítica à razão pura, nos ensinou que " a razão apenas percebe
o que ela mesma produz de acordo com os seus próprios planos", que
ela deve colocar seus princípios para forçar a natureza a responder às suas
questões e "que ela deve procurar (...) na natureza, conforme as idéias
que a própria razão para lá transporta, o que disso ela deve dela aprender
e da qual ela nada poderia saber por si mesma" (31). Mas, se para Kant
esses elementos racionais, conceitos, princípios ou categorias são a priori
absolutamente independentes de qualquer experiência (32), aqui são
apenas, conforme o seu segundo aspecto, dados porque foram postos e,
mais precisamente, construídos de acordo com um conhecimento ante-
rior, então, relativos e mutáveis.

São a priori no que têm de antecedentes e condicionam o pensa-
mento do conteúdo da teoria e da experiência posterior: por exemplo, os
princípios de uma ciência teórica (princípio da relatividade, princípios da
Termodinâmica...). Isto quer dizer que, de fato, têm para o conheci-
mento uma função a priori. Quanto à sua natureza ou origem, são sin-
téticos,na medida em que se apresentam como resumos de conhecimentos
e experiências anteriores, estando a posteriori em relação com estas. São,
pois, sintéticos por sua natureza e, a, priori, por sua função.

É a consideração do movimento do conhecimento e da evolução
dos sistemas teóricos, da reorganização em seu interior, dos conceitos e
das proposições que exige avançar a síntese a priori no sentido estrito de
Kant e sua simples negação, tal como a propõe o empirismo. Há uma
oposição entre esses dois caracteres, sintético e a priori, e se conside-
rarmos um conhecimento de natureza estática e a teoria como um siste-
ma fechado, então, a natureza e a função se identificam. Porém, se le-
varmos em conta o aspecto dinâmico do conhecimento e da teoria, uma
coisa é a natureza e a origem, que fazem parte do conhecimento
anterior, outra coisa é a Junção, que se refere ao conhecimento atual (ou
por se estabelecer). Em relação a esse conhecimento, ou seja, ao sistema
da teoria considerada, o a priori funcionai pode se dissociar da sua ori-
gem e do seu estatuto no conhecimento anterior. É apenas a priori no
que concerne à sua limitada função nesse campo, e não o é apenas para
o que é de seu modo de aquisição.

Neste momento, vamos nos deter na presença, no esquema de



conhecimento, de elementos (conceitos, proposições) que têm a função
de elementos racionais a priori e que, embora sejam provisórios na sua
essência, manifestam um certo caráter de necessidade, São apenas a priori
na medida em que são postos como condições de possibilidade do pensa-
mento físico e, particularmente, da teoria considerada, e não como im-
postos pela natureza do entendimento. Compreendemos que eles têm
uma função a priorística, mas não se trata de a priori absoluto.

O emprego, em sentido relativo, da noção de a priori pode, na
verdade, apresentar alguns inconvenientes e, antes de tudo, o risco de
banalização, se apenas o entendermos como o que vem antes, como a
hipótese em relação à experiência segundo Claude Bernard (33). Toda-
via, é interessante vê-la invocada em um sentido que acentua a sua função
de inteligibilidade, sublinhando sempre o caráter construído e evolutivo
desse elemento racional, por pensadores tão importantes como Poincaré
e Enriques e, para este, Helmholtz, Brunschvicg e Cassirer. Lembrando
as associações de idéias que resultam do acúmulo de experiências ante-
riores, Poincaré se perguntava se não são elas que " constituem essa for-
ma a priori da qual nos dizem que temos a intuição pura", e, se fosse
esse o caso, declarava não ver " por que a teriam declarado avessa à aná-
lise e (por que) teriam (...) renegado o direito de pesquisar a sua ori-
gem" (34). Quanto a Enriques, sua concepção do a priori (condição de
possibilidade da ciência) não é a "de uma hipótese geral sobre o funda-
mento das coisas conhecidas, mas (de) um aporte da atividade do inte-
lecto que interpreta a experiência e constrói a ciência". A definição desse
a priori é "um progresso realizado em função da experiência", na qual
ele via exemplos nas geometrias não-euclidianas e na teoria da relati-
vidade (35).

Essa interpretação de um a priori relativo e construído se opõe à
concepção kantiana no sentido estrito. Porém, isso não invalida a ter-
minologia, se contribuir para sublinhar uma função fundamental de in-
teligibilidade. Os positivistas e empiristas lógicos recusavam toda acep-
ção do a prioridesse gênero, que Schlick chamava " a priori material" ou
"factual" e que remetia ao idealismo subjetivista e à metafísica. O a

priori, para ele, podia ser apenas formal, no que concerne a proposições
analíticas ou lingüísticas, e assim, tautológicas (36).

Entretanto, se a "tese fundamental do empirismo moderno" tal
como a estabelece o Manifesto do Círculo de Viena é "a recusa da pos-
sibilidade de um conhecimento sintético a priori " (37), é bastante na-
tural para uma filosofia racionalista reexaminar os considerandos do
proibido e se perguntar, com toda razão, se a idéia rejeitada na acepção
estrita não comportaria, apesar de tudo, uma dimensão cuja consideração



seria essencial. O "transcendental" pode ser definido de forma menos
restritiva que em sentido kantiano, por exemplo, como " qualquer con-
dição formal do conhecimento que determina a priori um tipo de objeti-
vidade "("formal", evitando a remissão direta à observação e a priori
sublinhando o caráter constitutivo), como o propõe Granger. Não se
trata mais de uma estruturação invariável de experiência (remetendo à
norma de uma subjetividade), mas sim, mutável. E assim, o a priori —
diferentemente do sentido de Kant — liga-se em parte à idéia de trabalho
do pensamento, que opera sobre as formas e os conteúdos, transforman-
do-os. É esqueleto de um projeto e regras do jogo (38).

É, pois, em acepção semelhante que o entendemos aqui, conside-
rando que a função do sintético a priori é de determinar os critérios de
inteligibilidade. Por isso, vamos chamá-lo de sintético a priori funcional.

Os elementos fundamentais de uma teoria, uma vez constituída,
nos quais outros estão baseados, constituem elementos racionais a priori
deste gênero: c para eles que resumem de qualquer forma o conteúdo da
teoria, que é relatado o sentido dos enunciados derivados. O que fun-
damenta a sua legitimidade, servindo de referência, é o efeito de arre-
batamento na resolução dos problemas, ora inicialmente colocados, ora
inéditos, descobrindo teoricamente, isto é, antecipando novas caracterís-
ticas dos fenômenos. Esse efeito de arrebatamento que se destaca pela
preditividade destaca-se também pela construção suscitada de novos con-
ceitos e pela decantação de dificuldades epistemológicas iniciais operada
em favor da familiaridade e da aplicação prática da teoria.

A mecânica quântica fornece, por exemplo, ilustrações imediatas:
ver como seu formalismo é empregado para resolver problemas sem
mais referências às situações clássicas e como ultrapassou um formalismo
julgado em determinado momento como equivalente (o da mecânica
ondulatória), exatamente por ser mais arrebatador, fundamenta de for-
ma mais completa os conceitos (isso, sem interessar-se em saber se tal
fundamento ainda bastasse). Tal efeito de arrebatamento da teoria con-
siderada em si mesma (e por isso, até certo ponto, seríamos tentados a
falar de autofundamento) se destaca ainda em acréscimo de compreensão
ocasionada pela única consideração do formalismo (mas sabemos que
este não se dissocia da interpretação. Ver a propriedade de não-separa-
bilidade local, já presente no formalismo, mas da qual foi necessário
assegurar-se de que realmente correspondia a um fato, isto é, a uma
característica dos fenômenos físicos, e que difere de maneira radical da-
quilo que o nosso pensamento intuitivo estava habituado (39). A fór-
mula de Langevin resume muito bem estados de coisas dessa natureza:



"0 formalismo de nossas teorias conhece mais física do que nos, e nele
podemos confiar" (40). Apesar de possíveis interpretações, é desta ma-
neira que podemos compreender o comentário de Hertz: " As equações
de maxwell são a teoria de Maxwell". Em outros termos, as propriedades
e as significações são dadas pela teoria formalizada e apenas por ela (cujas
equações fundamentais resumem os princípios, os conceitos e as relações
de conceitos).

Se a teoria, por assim dizer, se permite com toda legitimidade,
tanta segurança, sem dúvida, é por comportar algo como a expressão de
uma necessidade, qualquer que seja, própria ao objeto que ela tem como
papel descrever. Sua própria forma teórica leva consigo esse efeito, que
não pode ser transportado para outra instância (a menos que se mude de
teoria). De outra maneira, seria dizer que a teoria constitui sua própria
referência por designar um objeto pensado em sua necessidade, em sua
exterioridade, e por ser assim mais do que simplesmente convencional.

A necessidade que distingue (ou trai) o arrebatamento da teoria
implica que esta mantém em relação ao objeto que ela visa uma relação
que, além da simples convenção, possui um alcance estrutural: a teoria e
o seu objeto não são exteriores um ao outro, sustentam-se e constituem-
se mutuamente. Qualquer modificação da teoria é modificação do obje-
to. Todavia, é necessário dizer que elas não se confundem, pois a teoria
não é a teoria de si mesma, o objeto é o objeto de alguma coisa (de uma
descrição), e o estatuto epistemológico deles é distinto (41).

A referência de uma representação teórica não está em uma ins-
tância preexistente (nem as características da intuição ou do entendimen-
to do sujeito transcendental, nem a linguagem, nem a experiência). Em
particular, isso aparece nitidamente quando se trata do problema da
novidade em ciência, ou seja, do que assegura o seu aspecto de novidade
(de que apenas a nova teoria, que o integra, pode realmente expor) (42).
Assim, é necessário tomar como referência a própria teoria constituída,
que contém o sintético a priori específica de que precisa a inteligibilidade.
O objeto que a teoria almeja, designa e representa, julga-se constituir ao
mesmo tempo sua instância de referência. Daí essa exigência, para uma
teoria formalizada, que a teoria deva ser suficiente para tratar por si
mesma de seu objeto, e essa proposição que está na teoria, que se su-
perpõe ao seu objeto, encontrem aí os seus elementos de significação. Se
falarmos de interpretação, pode ser apenas no sentido da explicitação
crítica de seus problemas ou conceitos, do conteúdo ou sentido físico
deles (por exemplo, em mecânica quântica, a inseparabilidade, a con-
cepção física das probabilidades, a teoria da medida (43)), tais como se



apresentam de acordo com seu sistema, e não o de um acréscimo de
conteúdo ou significação. Chamaremos essa propriedade de endo-refe-
rência.

Assim, a teoria encontra no objeto, que ela mesma designa, a sua
referência para a significação de suas proposições: porém, essa referência
em si mesma não pode ser tomada em sentido absoluto, pois a teoria se
confundiria, então, com uma axiomática(44) (é por isso que dizemos
endo e não auto-referencial). O sistema da teoria (física) e do seu objeto
(físico) não pode ser fechado: o objeto pode (deve poder) evoluir e
modificar-se. A situação é apenas metaestável: a referência em si mesma
é apenas efetiva na medida em que o objeto que acaba de ser caracteri-
zado pode ser considerado (provisoriamente) como um dado estável, no
qual a teoria pode se basear como se lhe fosse exterior e anterior, e assim,
interpretar-se a experiência.

As proposições fundamentais, que designam esse objeto (e se con-
fundem provisoriamente com ele), têm a esse respeito — para nosso
entendimento e para o nosso pensamento teórico — a função de um
sintético a priori, conforme o que vimos acima. O sintético a priori, enten-
dido nesse sentido, é de qualquer forma um centro instantâneo de referên-
cia, uma vez que a diferença entre o objeto-alvo e o objeto designado
(objeto lógico da teoria), que determina entre eles uma distância, apela
para um movimento: a teoria é uma estrutura dinâmica e não estática.

Todavia, do sintético a priori, essa proposição-objeto tem apenas a
função. Foi apenas posto como tal (nos fatos, na prática do trabalho do
pesquisador e de sua concepção da teoria, geralmente sem a terminolo-
gia!) por uma decisão para a qual tem muitos motivos, mas que não é
imposta por penosas obrigações, do tipo da lógica ou da natureza do
pensamento. É um sintético a priori relativo, construído, que foi prece-
dido por outras formas, e que tem uma origem. Porém, o que importa,
quaisquer que sejam a sua natureza e origem, é que essa proposição-ob-
jeto sintética tenha, no momento em que nós a consideramos, essa fun-
ção constitutiva de inteligibilidade tal como a filosofia crítica de Kant
soube muito bem expressar.

O sintético a priori funcional acumula, em um estado de dada teo-
ria, a distância entre o objeto lógicoda teoria e seu objeto-alvo, ocupando
provisoriamente, por assim dizer, um lugar vazio, mas que é necessário
ocupar se quisermos que o pensamento teórico funcione: o lugar do
objeto-alvo, que não sabemos designar de outra maneira. Porém, esse
lugar não é outro senão o mesmo do " real pensado programaticamente"
de que fala Einstein (45), ou seja, o lugar-inocupado porque é inocupável,



no espaço do pensamento simbólico, da realidade física que nos propo-
mos a representar, exterior a este espaço. Na realidade assim posta e, do
outro lado, no assunto que dela se exige, estão escondidas a ontologia e
a metafísica que não deixam de achar-se à parte do projeto de conheci-
mento.

A questão da referência continua, em última instância, submetida
a essa realidade fora de alcance, mas cujo arrebatamento do objeto e o
correlativo da teoria (ou o inverso, uma vez que é freqüentemente a
teoria em sua própria forma que o implica) levam consigo a marca. En-
tretanto, ela é passível de uma solução operatória, sem sair da conside-
ração da física, já que dispomos de um substituto epistemológico do real
(tal como está posto), que e o sintético a priori (46) funcional e cons-
truído.

Notas

1 Einstein 1921.

2 Carnap 1966.

3 Por exemplo, as constantes de interação ou as massas e cargas das partículas.

4 Sobre a questão da simplicidade e das diversas concepções a seu respeito, de Poincaré a
Einstein c a Reidienbach, ver Paty (no prelo).

5 Por exemplo, " O critério puramente lógico da verdade, a saber a concordância de um
conhecimento com as leis universais e formais do entendimento e da razão, é assim a
condição sine qua none, por conseguinte, a condição negativa de qualquer verdade"
(Kant 1781, 2ª ed., 1787,2ª parte, Lógica transcendental, III).

6 Cf., por exemplo, Einstein 1949.

7 Por exemplo, os princípios da mecânica ou da termodinâmica ou da teoria da relativi-
dade, etc.

8 Einstein 1949. Cf. Paty (no prelo), cap. 11.

9 Experiências mentais, Gedankenexperimenten, Thought experiments...

10 Cassirer 1921. Ver Paty (no prelo), caps, l e 12.

11 Bergson 1922, e sua intervenção como a resposta de Einstein em Einstein et al 1923,
Paty (no prelo), cap. 12.

12 Cf., por exemplo, Rcinchenbach 1949,1951,1978.

13 Jean-Pierre Vernant, " Razão e loucura entre os gregos antigos", Conferência da União
Racionalista, College de Prance, 23/1/1987, e em resposta a uma pergunta de Yves Gali-
fret. No momento, anotei a observação de J.-P. Vernant, assistindo a essa conferência,



surpreso por sua profundeza e por seu caráter de generalidade no que concerne à obje-
tividade em história e, além da história, a significação intrínseca dos acontecimentos.

14 Schlick 1918.

15 Carnap, Hempel, Nagel, Suppes, Sneed, Stegmüller, etc.

16 Paty 1989.

17 Dirac 1977.

18 Por exemplo, certos números quânticos que tem uma função em teoria quântica dos
campos (isospin, sabores, cor...).

19 Einstein 1953a..

20 Paty (no prelo), caps. 7 ao 10.

21 Por exemplo, Einstein 1949,1953 a e b. Ver Paty (no prelo), cap. 10.

22 Cf. Bunge 1981,1987; Paty 1990 a.

23 A reinterpretação proposta por Dirac dos estados de energia negativa, solução de sua
equação do elétron relativista, faz intervir a noção de antipartícula. Como não existe
partícula de energia negativa, Dirac postula que todos os estados de energia negativa
estão ocupados (o que faz intervir o princípio de exclusão de Pauli, segundo o qual dois
elétrons idênticos não ocupam o mesmo estado) e, tais estados, tomados em um oceano
compacto, não podem então se manifestar. Um aporte de energia pode deixar passar de
um desses estados a um estado de energia positiva (elétron físico normal). O buraco no
conjunto compacto dos estados de energia negativa é interpretado por Dirac como uma
antipartícula de energia positiva (pósiton): o par elétron-buraco corresponde à criação
de um par partícula-antipartícula. A teoria quântica dos campos evita, por seus conceitos
e formalismo, sempre se baseando na equação de onda relativista (de Dirac, para os
elétrons), a ficção de estados de energia negativa.

24 Concepções como as de Hanson, Quine, Kuhn, Feyerabend, apesar da diversidade deles,
estão na crítica que fazem da racionalidade em nome da incomensurabilidade. O argu-
mento principal dos partidários da incomensurabilidade reside na " presunção do que
uma escolha racional entre teorias apenas é possível se essas teorias puderem ser tradu-
zidas em linguagens recíprocas ou em uma terceira linguagem, que seria teoricamente
neutra " , observa Laudan que a elas opõe a idéia de " problem solving", ou seja, que essas
teorias se propõem resolver um mesmo problema (Laudan 1977, p. 142); por isso, essas
teorias têm uma medida comum e existe um termo de comparação entre elas. A perspec-
tiva que propomos aqui se encontra, nesse aspecto, com a de Laudan pela atenção dis-
pensada aos conteúdos. Devemos mencionar também a concepção " semântica não-for-
mal" das estruturas teóricas propostas por Stegmüller (Stegmüller 1973, 1979), na
linha da axiomatização (formal e do grupo de Bourbaki) de Suppes e (informal) de
Sneed, para as teorias físicas. Ela considera, pela anexação de noções pragmáticas como a
da evolução teórica, a efetividade do processo de conhecimento científico, conservando
sempre a racionalidade da ciência. Ver, especialmente, as suas observações sobre a inco-
mensurabilidade (Stegmüller 1979, cap. 11). A posição de Dilworth (Dilworth 1981,
1989), a partir da sua crítica ao modelo dedutivo comum à maioria dos filósofos das ciên-
cias desde o empirismo, estando de acordo com a teoria física um estatuto específico (que
a distingue do enunciado de leis e valoriza os modelos que ela comporta) e recusando o



aspecto puramente estrutural da teoria, concorda mais com a que c aqui apresentada.
Todavia, exatamente onde ele insiste nos modelos, contentamo-nos em sublinhar o ca-
ráter construído, presente na questão das significações e fundamentamo-nos no aspecto
não-estático e histórico,

25 Em termos de vetores de estado de um espaço de Hubert c de operadores agindo sobre
esses estados, etc.

26 Demos um exemplo da solidariedade de todas essas propriedades dos sistemas quanti-
cos: foi apenas estabelecendo a indiscernibilidade das partículas idênticas, cm 1925-
1926, que se deu conta da profunda razão tísica da necessidade de introduzir o quantum
de ação como o fez Planck em 1900, no qual todos acreditaram (Cf., por exemplo, Paty
1988 a, cap. 6).

27 Ver Paty 1986.

28 Citados anteriormente, os valores teóricos que aqui consideramos estão ligados a fatos e
leis de natureza experimental. Porém, é sob a formulação teórica que lhes corresponde
que devemos encará-los, uma vez que é a comparação das teorias que nos interessa. Dil-
worth ( o f . cit.) os considera, por sua vez, enquanto se trata de leis empíricas, na medida
em que insiste na distinção entre as leis (empíricas) e as teorias (como abstrações). Essa
distinção nos parece problemática, já que a formulação das leis — até mesmo o enunciado
de fatos — já comporta uma teorização.

29 Certamente, as circunstancias da recepção das teorias são tributárias de outras perdas.
Mas é claro que, no final das contas, a escolha de teorias, em física por exemplo, não é
relegada à arbitrariedade social...

30 Einstein 1919.

31 Kant 1787.

32 In Kant 1781, ed, 1787, Introdução, I.

33 " A idéia a priori,ou melhor, a hipótese, é o estímulo da experiência" , escreve Claude
Bernard em Introduction à l 'etude de la médecime experiméntale (citado por Paul Fouquié
em Dictionnaire dc la langue pbilosophique, como definição do a priori relativo por opo-
sição ao a priori absoluto kantiano).

34 Poincaré l903,p. 96.

35 Enriques 1941. Segundo ele, essa concepção era também a de Helmholtz, Brunschvicg
e Cassirer.

36 Schlick 1930.

37 Hahn, Neurath, Carnap, 1929.

38 Granger 1968, ed. 1988, pp. 11-2.

39 Paty 1986.

40 Langevin 1964.



41 Esse estado de coisas está ligado à noção de completude teórica nos dois sentidos dos
termos, que são, de um lado, a adequação da teoria ao seu objeto (sentido lógico) e, de
outro, a capacidade da teoria em formalizar totalmente um objeto unificado (sentido de
conclusão). Ver Paty 1988 c e 1990 b.

42 Ver Paty 1988 b.

43 Apesar de tudo, pode ser que essa interpretação não seja obtida: por exemplo, que o
problema da medida permaneça sem solução em mecânica quântica. A teoria, quanto
mais formalizada ela for, permanece então incompleta.

44 Evidentemente, feita a reserva de que, mesmo sob a forma axiomática, ela não poderia
ser suficiente para basear-se em si mesma (teorema de Gödel).

45 Einstein 1949.

46 De certa forma, no sentido que aqui consideramos, o sintético remete a esse caráter do
real de ser dado, o a priori ao que é posto (isso por meio de outros esclarecimentos prece-
dentes).
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Resumo

O trabalho desenvolve as implicações da idéia de que quando uma teoria atinge um estágio
abstrato de formalização, como é o caso de teorias físicas, da mecânica quântica, o significado
de seus conceitos e proposições, objetivos para representação e inteligibilidade do mundo
físico (realidade física em qualquer de suas acepções) é obtido a partir da própria teoria. Em
síntese, "é a própria que dita o significado de suas proposições", segundo Einstein e
Heisenberg.
Em seguida apresenta uma análise do significado de ' teoria formalizada' para o caso das
ciências de conteúdo empírico como a física, concluindo que a acepção adotada não pode ser
reduzida a um ' formalismo interpretado' nos moldes aceitos pelos elementos do Círculo
de Viena. Aspectos dinâmicos das teorias são também discutidos.
Finalmente, a partir das considerações acima, é introduzido o conceito de ' endo-referên-
cia' e discutidas as suas conexões com o conceito kantiano de sintético a priori.

Abstract

The paper develops epistemological implications of the idea that, when a theory is in state
of abstract formalization (as to-day physical theory, quantum physics for instance is), the



meaning of its concepts and propositions, which are aiming at the representation and
intelligibility of the external physical world is however to be taken from within the theory
itself. " It is the theory itself which dictates the physical significance of its propositions" in
the words of Heisenberg and Einstein. It contains also the analysis of what is meant by

" formalized theory" for a science with empirical content as physics and concludes that it
cannot be reduced to a mere "interpreta formalism" in the sense of logical impiricism.
Finaly it works on the sense of endoreference connctions with a kantian concept of a priori
synthetic.
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